
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 708.242 - PE (2015/0108592-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE 
ADVOGADO : DJALMA ALEXANDRE GALINDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSE CARLOS PEREIRA MAGALHAES 
ADVOGADO : FERNANDO AUGUSTO DE OLIVEIRA SOUZA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. EXAME 
DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 284 E 280/STF.
1. A suscitada violação do art. 535 do Código de Processo Civil foi 
deduzida de modo genérico, o que justifica a aplicação da Súmula 
284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
2. Analisar a pretensão da agravante demanda a interpretação de 
legislação local, o que não é cabível na via eleita. Incidência da Súmula 
280/STF.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília, 08 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Presidente e Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 708.242 - PE (2015/0108592-0)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES:  Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou provimento a agravo em recurso especial.

A parte agravante insiste na alegada violação do art. 535 do Código de 

Processo Civil e na necessidade de aplicação do art. 1º do Decreto n. 20.910/32.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 708.242 - PE (2015/0108592-0)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator):  Verifica-se que a parte 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, 

nos seguintes termos:

Trata-se de agravo interposto contra decisão que negou seguimento a 
recurso especial, fundamentado na alínea "a" do permissivo 
constitucional, em oposição a acórdão que não reconheceu a 
incorporação da gratificação de risco de policiamento a servidor 
aposentado.
A agravante alega violação dos arts. 1º do Decreto n. 20.910/32; 165, 458, 
II, e 535, I e II, do Código de Processo Civil.
Decido.
O provimento do recurso especial por contrariedade ao art. 535, II, do 
CPC pressupõe que sejam demonstrados, fundamentadamente, entre 
outros, os seguintes motivos: (a) a questão supostamente omitida foi 
tratada na apelação, no agravo ou nas contrarrazões a estes recursos, 
ou, ainda, que se cuida de matéria de ordem pública a ser examinada de 
ofício, a qualquer tempo, pelas instâncias ordinárias; (b) houve 
interposição de aclaratórios para indicar à Corte local a necessidade de 
sanar a omissão; (c) a tese omitida é fundamental à conclusão do julgado 
e, se examinada, poderia levar à sua anulação ou reforma; (d) não há 
outro fundamento autônomo, suficiente para manter o acórdão. Esses 
requisitos são cumulativos e devem ser abordados de maneira 
fundamentada na petição recursal, sob pena de não se conhecer da 
alegação por deficiência de fundamentação, dada a generalidade dos 
argumentos apresentados.
Com efeito, a recorrente limitou-se a indicar a necessidade de abordagem 
de alguns pontos pela Corte de origem, sem especificá-los, tampouco 
justificar, nas razões do apelo, a importância do enfrentamento do tema 
para a correta solução do litígio.
A suscitada violação do art. 535 do Código de Processo Civil foi deduzida 
de modo genérico, o que justifica a aplicação da Súmula 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
A esse respeito, destaco os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE 
DESEMPENHO DO PLANO GERAL DE CARGOS DO PODER 
EXECUTIVO - GDPGPE. EXTENSÃO AOS INATIVOS. 
POSSIBILIDADE.  GRATIFICAÇÃO GENÉRICA. AUSÊNCIA DE 
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AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF.
1. Inviável o apelo especial quanto à alegação de ofensa ao art. 535 
do CPC se as razões expendidas no recurso forem genéricas, 
constituindo simples remissão aos embargos de declaração 
opostos na origem, sem particularizar os pontos em que o acórdão 
teria sido omisso, contraditório ou obscuro. Incidência da Súmula 
284/STF.
2. O recurso esbarra no obstáculo da Súmula 283/STF, uma vez 
que a recorrente não impugnou o fundamentos adotados pelo 
Tribunal de origem ao considerar o caráter genérico da vantagem 
pleiteada por não ter sido realizada avaliação de desempenho dos 
servidores da ativa.
3. Ainda que superado o referido óbice, o julgado reconheceu o 
direito dos autores baseado na necessidade de tratamento paritário 
entre ativos e inativos, garantido pela Constituição Federal, matéria 
insuscetível de ser examinada em recurso especial.
4. Ademais, esta Turma já se manifestou no sentido de que a 
Gratificação de Desempenho do Plano Geral de Cargos do Poder 
Executivo (GDPGPE) vem sendo paga de forma genérica aos  
servidores da ativa, devendo ser estendida aos aposentados e 
pensionistas no mesmo percentual.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp  304.959/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/9/2013, DJe 27/9/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. FORNECIMENTO 
DE ENERGIA ELÉTRICA. INTERRUPÇÃO. DANOS MORAIS. 
OCORRÊNCIA. CONCLUSÃO OBTIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM MEDIANTE ANÁLISE DAS PROVAS DOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não se conhece da violação ao art. 535 do CPC, pois as 
alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, 
sem discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios 
ou obscuros. Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia.
2. O Tribunal de origem, ao concluir pela responsabilidade da 
concessionária ao pagamento dos danos morais sofridos pelo autor, 
entendeu que o dano decorreu da demora no restabelecimento da 
energia. Assim, para alterar tal conclusão, necessário o revolvimento 
do suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta seara 
recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp  1.370.724/RS, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 24/9/2013, DJe 2/10/2013)
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No mérito, a análise da tese referente ao reconhecimento da prescrição 
demanda reexame da interpretação dada pela Corte  de origem à 
legislação local, o que atrai a aplicação da Súmula 280/STF.
Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inc. II, alínea "a", do CPC, 
conheço do agravo em recurso especial para negar-lhe provimento.

Em julgamento de casos análogos, vale conferir os seguintes precedentes 

desta Turma:

ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR INATIVO. GRATIFICAÇÃO DE 
RISCO DE POLICIAMENTO OSTENSIVO. LEI COMPLEMENTAR 
ESTADUAL Nº 59/04. EXTENSÃO AOS INATIVOS. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 280/STF.
1. O acolhimento das proposições recursais, em detrimento da 
conclusão do Tribunal de origem quanto ao direito ao benefício 
reclamado - feita com base na interpretação do direito local (Lei 
Complementar nº 59/2004) -, é vedado a este Superior Tribunal de 
Justiça, em decorrência da aplicação do disposto na Súmula 
280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário". Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 650.719/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/4/2015, DJe 23/4/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. GRATIFICAÇÃO DE RISCO 
DE POLICIAMENTO OSTENSIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. POLICIAL MILITAR. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. 
NECESSIDADE DE EXAME DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STF.
1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se 
depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou os temas 
abordados no recurso de apelação, qual seja, a necessidade ou não de 
reserva de plenário disposto no art. 97 da Constituição Federal.
2. O Tribunal de origem ainda cuidou de refutar a existência da alegada 
omissão, conforme se extrai do trecho da ementa do acórdão que 
apreciou os embargos (fl. 164, e-STJ):"
3. O reconhecimento do caráter geral da gratificação policiamento 
ostensivo é suficiente só por si para implicar no deferimento do pedido, 
independentemente de qualquer discussão a respeito da 
constitucionalidade, ou não do dispositivo encartado no art. 14 da LCE n° 
59/04, não sendo o caso de ofensa ao princípio da reserva de plenário 
(art. 97 da CF/88)." (grifo nosso).
3. Quanto à prescrição, a Corte de origem julgou a lide em consonância 
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual, não 
havendo a recusa expressa da administração acerca do próprio direito 
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reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas há mais 
de cinco anos do ajuizamento da ação, por se tratar de relação jurídica de 
trato sucessivo, incidindo a Súmula 85 do STJ.
4. Impende assinalar que, embora a recorrente alegue ter ocorrido 
violação de matéria infraconstitucional, qual seja, dos arts. 535 do 
CPC e 1º do Decreto n. 20.910/32, segundo se observa dos 
fundamentos que serviram para a Corte de origem apreciar a 
controvérsia acerca da gratificação de risco de policiamento 
ostensivo, o tema foi dirimido no âmbito local (Lei Complementar n. 
59/2004), de modo a afastar a competência desta Corte Superior de 
Justiça para o deslinde do desiderato contido no recurso especial. 
Todavia, o exame de normas de caráter local é inviável na via do 
recurso especial em virtude da vedação prevista na Súmula 280 do 
STF, segundo a qual "por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário".
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 573.677/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 29/10/2014)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MATÉRIA DE ÍNDOLE 
ESTRITAMENTE CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 
PRESCRIÇÃO DAS PARCELAS VENCIDAS. SÚMULA 85/STJ.
1. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não apreciada pelo 
Tribunal de origem, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios. 
Incidência da Súmula 211/STJ.
2. Não cabe ao STJ apreciar a alegada violação de dispositivos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
3. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
4. Em se tratando de relação de trato sucessivo, o indeferimento do 
pedido pela Administração é o termo a quo para o cômputo do prazo 
quinquenal. Em não havendo negativa expressa, o entendimento 
jurisprudencial é no sentido de que, nas hipóteses em que a 
Administração, por omissão, não paga benefícios aos servidores, a 
prescrição não atinge o próprio fundo de direito, mas tão somente as 
parcelas vencidas há mais de cinco anos da propositura da ação, nos 
termos da Súmula 85/STJ.
5. Verifica-se que a questão em debate envolve, na realidade, 
análise do disposto na Lei Complementar estadual 59/04 que regula 
a gratificação de risco de policiamento ostensivo, o que encontra 
óbice na Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal ("Por ofensa a 
direito local não cabe recurso extraordinário"), além de usurpar a 
competência do STF, no que tange à apreciação de afronta a 
dispositivos constitucionais.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 510.363/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 7/8/2014, DJe 15/8/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0108592-0 AREsp 708.242 / PE

Números Origem:  00170665420148170001  03460393  170665420148170001  340393  346039300

PAUTA: 01/09/2015 JULGADO: 08/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE

ADVOGADO : DJALMA ALEXANDRE GALINDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSE CARLOS PEREIRA MAGALHAES
ADVOGADO : FERNANDO AUGUSTO DE OLIVEIRA SOUZA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações e Adicionais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE

ADVOGADO : DJALMA ALEXANDRE GALINDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSE CARLOS PEREIRA MAGALHAES
ADVOGADO : FERNANDO AUGUSTO DE OLIVEIRA SOUZA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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